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Excelentíssima Senhora Procuradora Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Maranhão.

20ª Promotoria de Justiça - Ordem Tributária e Econômica

Referente Autuado Administrativo nº 641/2011

Assunto: Majoração da base de cálculo do IPTU São Luís/2011

(Representação pela Inconstitucionalidade)

A 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Ordem Tributária e Econômica da Comarca de São Luís-MA, no exercício de suas atribuições legais, vem perante Vossa Excelência REPRESENTAR pela INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS MUNICIPAIS DE SÃO LUIS de nº 5.392, de 28 de dezembro de 2010 (que atualizou a Planta Genérica de Valores dos imóveis de São Luís), e de nº 3.758/98 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO DE SÃO LUIS), pelos fatos e fundamentos a seguir narrados.

FATOS

No dia 02 de fevereiro do corrente ano de 2011 foi instaurado o Autuado Administrativo de nº 641/2011, por meio do qual esta Promotoria de Justiça investigou notícia de majoração irregular da base de cálculo do IPTU do Município de São Luís, ano-base 2011.

As denúncias indicavam que a nova Planta de Valores Genéricos dos imóveis da Capital havia sido elevada em níveis acima do real valor dos imóveis, do que resultaria, quando do lançamento do tributo, majoração de até oito mil por cento em relação ao imposto do exercício de 2010.

Realizadas as diligências julgadas necessárias para a elucidação dos fatos, bem como reunião da qual participaram as assessorias técnicas e políticas da Prefeitura, da Câmara de Vereadores e das Promotorias, esta Promotoria de Justiça chegou à conclusão de que tanto a lei que atualizou a Planta Genérica (Lei 5.392/2010) quanto o próprio Código Tributário do Município de São Luís são INCONSTITUCIONAIS. Vejamos.

DIREITO

1. A LEI 5.392/2010 É INCONSTITUCIONAL

A Lei Municipal nº 5.392, de 28 de dezembro de 2010, que atualizou os valores venais dos imóveis localizados no Município de São Luís e concedeu isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) a imóveis residenciais de até 50 mil reais, é INCONSTITUCIONAL! E o é pelas razões seguintes:

1.1. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O artigo 146 da Constituição Federal estabelece:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

Como se pode observar, a Carta Magna exige lei complementar para a matéria tributária, notadamente quando altere a base de cálculo do imposto. E é exatamente este (alteração da base de cálculo do IPTU) o objeto da Lei 5.392/2010, do Município de São Luís.

Ocorre, porém, que a citada Lei 5.392/2010 é LEI ORDINÁRIA, conforme se verá a seguir.

1.2. VÍCIOS DO PROCESSO LEGISLATIVO DE QUE RESULTOU A LEI 5.392/2010.

Processo legislativo é o conjunto de disposições que disciplinam o procedimento a ser observado pelos poderes e órgãos competentes para a elaboração das espécies normativas, conforme disposto no art. 59 da Constituição Federal. A inobservância do regular processo legislativo inquina a norma assim vertida do vício da inconstitucionalidade.

O procedimento legislativo se apresenta sob três espécies, a saber: procedimento ordinário ou comum, procedimento sumário e procedimento especial. O procedimento especial é aquele que se emprega na elaboração das leis complementares e difere do procedimento comum no tocante ao número de votos para aprovação da matéria, que para a lei complementar há de ser por maioria absoluta.

Não é preciso dizer-se que os princípios que informam o processo legislativo federal se aplicam integralmente ao processo legislativo estadual e municipal.

A própria Lei Orgânica do Município de São Luís prevê isto em seu artigo 106:

Art. 106. Os tributos municipais, as taxas e as contribuições de melhoria serão instituídos por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de direito tributário.

Já em sua publicação a Lei 5.392/2010 apresentou-se como sendo LEI ORDINÁRIA, pois – como se sabe – as LEIS COMPLEMENTARES devem receber a designação “LEI COMPLEMENTAR”, seguida do número, que terá sequência diversa das leis ordinárias. 

A Lei 5.392/2010 foi publicada tendo em seu título os seguintes dizeres: “LEI N. 5.392, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010” – fls.14.

Porém, uma espécie normativa não se desnatura enquanto tal por uma qualquer inexatidão formal em sua apresentação, nos termos do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 95/1998
.

Assim, decidimos requisitar da Câmara Municipal de São Luís todo o Processo Legislativo de que resultara a lei questionada, objetivando verificar se a inexistência da expressão “LEI COMPLEMENTAR” no seu título decorrera de um mero erro formal de redação.

Não sem alguma relutância
, o Legislativo Municipal encaminhou cópia integral do mencionado Processo Legislativo (fls.87/99), no qual se constata que a Lei 5.392/2010, conquanto tenha recebido três votações (fls.97), de fato não preenche os requisitos da espécie normativa “COMPLEMENTAR”.

É que, conforme já dito acima, o quorum para aprovação de lei complementar é um quorum especial, que exige maioria absoluta dos componentes da Casa Legislativa (art. 69 da CF e art. 49 da Constituição do Estado do Maranhão), circunstância que precisa ser materialmente comprovada.

Observe-se que as requisições ministeriais de fls. 05 e 82 apontavam para o encaminhamento de “CÓPIA DO PROCESSO LEGISLATIVO” e isto, evidentemente, inclui todos os procedimentos adotados na Casa Legislativa, desde o protocolo de entrada do projeto de lei, passando pelos encaminhamentos administrativos internos, as dispensas de prazos - se houver -, as atas das reuniões e deliberações das comissões, as atas das discussões e decisões do plenário e, especialmente, a comprovação do quorum da seção e da quantidade de votos favoráveis à aprovação da matéria.

Do Processo Legislativo encaminhado pela Câmara Municipal de São Luís, no entanto, nada consta das atas, quorum e número de votos.

Resta muito claro que o nome dado pelo legislador à Lei 5.392/2010 não se tratou de uma mera inexatidão formal. Em verdade, ela foi publicada como lei ordinária porque, de fato, foi aprovada como essa espécie normativa, não restando dúvidas, pois, de que se trata de uma lei ordinária definindo matéria reservada à lei complementar, circunstância que a inquina de inconstitucionalidade.

1.3. VÍCIOS NA FORMATAÇÃO DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO À CÂMARA MUNICIPAL 

A inconstitucionalidade de uma espécie normativa pode surgir ainda antes do seu envio à respectiva Casa Legislativa. Nessa fase, tratar-se-á de inconstitucionalidade potencial ou latente, que só se tornará juridicamente relevante com a aprovação da matéria pelo Legislativo e a publicação respectiva. 

No caso da Lei 5.392/2010, sua inconstitucionalidade não se restringe a malferimento do princípio da reserva da espécie normativa - o que já é mais que suficiente para excluí-la do sistema normativo, conforme exposto no item anterior. Sua faina de inconstitucionalidade vai além, ou antes, retroage a momento anterior à sua própria aprovação. Ou seja: ao ser enviado à Câmara, o projeto de lei já se achava inquinado de:

1.3.1. INCONSTITUCIONALIDADE PELA NÃO PARTICIPAÇÃO DA COMISSÃO      NA ELABORAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA

A inconstitucionalidade da Lei 5.392/2010 se instalou no seu corpus iuris já desde a fase de formação da Comissão que elaboraria a nova Planta de Valores Imobiliários (ou Planta de Valores Genéricos), prevista no art. 201 da Lei nº 3.758, de 30 de dezembro de 1998 (Código Tributário de São Luís), assim vertido: 

Art. 201. O Poder Executivo enviará projeto à Câmara Municipal para ser aprovada a apuração do valor venal dos imóveis realizada com base em Planta de Valores Imobiliários elaborada por comissão especialmente designada da qual participarão, entre outros, representantes do órgão de defesa do consumidor, da classe empresarial e dos setores da construção civil e do mercado imobiliário.

Conquanto tenha sido formada tal Comissão (fls. 100/120), apenas duas reuniões ocorreram: uma no dia 11/11/2010 e a outra no dia 24/11/2010.

Consta da Ata da primeira reunião (fls.117) que na oportunidade teria sido apresentado aos presentes o resultado do trabalho executado pela empresa AEROCARTA S.A. ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS, contratada pela Prefeitura de São Luís para fazer os levantamentos técnicos necessários à configuração da nova Planta de Valores Genéricos dos imóveis da Capital.

Colhe-se da referida ata as seguintes anotações:

Após a explanação do representante da AEROCARTA S.A. Engenharia e Aerolevantamento, o Sr. Douglas Pinho, representante da Associação Comercial, fez a seguinte consideração: que a crescente especulação imobiliária que vem ocorrendo em São Luís nos últimos anos, em função dos investimentos do setor público e privado, tem causado uma desorganização do ordenamento do território, bem como uma disfunção dos valores reais tributáveis com relação ao valor apresentado pelo mercado imobiliário. 

Em seguida o Sr. José Belém, representante do Conselho Regional dos Corretores de Imóveis, comentou, após análise da atualização da nova PVG, que a mesma é de fundamental importância para que haja a regulamentação dos valores mercadológicos, principalmente no que se refere aos percentuais aplicados por zonas fiscais, comentando ainda que se trata de um princípio justo e fundamental dos cidadãos ludovicenses. 

Por fim, os membros participantes dessa reunião aprovaram por unanimidade a validação da Planta de Valores Genéricos – PGV apresentada pela Prefeitura de São Luís.

No curso da investigação, decidimos ouvir formalmente alguns dos participantes daquela primeira reunião para extrair maiores detalhes das discussões travadas no encontro, especialmente porque havia a informação de a Comissão aprovara unanimemente a proposta de planta da Prefeitura.

Para nossa surpresa, o representante da Associação Comercial, DOUGLAS PEREIRA PINHO, disse (fls.121) que na oportunidade foram apresentados apenas os critérios que seriam tomados para a elaboração da Planta, tendo os presentes exposto “suas opiniões, não tendo havido qualquer votação em relação aos critérios, tampouco (em relação) à Planta de Valores Genéricos, que sequer foi apresentada aos participantes; que apenas hoje o declarante tomou conhecimento da ata de fls.117; após apresentados os critérios, encerrou-se a reunião e não foi marcada nenhuma outra; que a Associação Comercial não recebeu qualquer material prévio sobre a nova PVG, nem tampouco após a reunião”. 

No mesmo sentido foram as declarações de JOSÉ DA GRAÇA GARCIA BELEM, que participou da mesma reunião representando o Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI, dando conta de que, após a apresentação do trabalho da empresa AEROCARTA, algumas pessoas se manifestaram, inclusive o próprio declarante. Sendo-lhe apresentada, pela Promotoria, a Ata de fls. 117, o declarante disse (fls.122): “que em momento algum de sua intervenção falou o que estava escrito na referida ata (…); que em momento algum houve a aprovação da planta genérica que estava sendo apresentada; que o CRECI nunca recebeu qualquer documento referente ao projeto da planta genérica, nem antes e nem depois (da reunião); que o CRECI não foi convidado para qualquer outra reunião para tratar do assunto; que só hoje está tomando conhecimento de que houve outra reunião no dia 24/11/2010”. 

Na reunião do dia 24/11/2010 o tema Planta Genérica volta à discussão, em uma nova reunião, na qual, estranhamente, não estavam presentes os participantes da reunião anterior.

Extraem-se da Ata de fls. 118 os seguintes excertos:

Após a explanação do representante da AEROCARTA S.A. Engenharia e Aerolevantamento, o Sr. Edilson Baldez das Neves, Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Maranhão – FIEMA fez as seguintes considerações: 'As ausências do mapa da cidade e do cadastro multifinalitário dificultam o entendimento das entidades aqui representadas, quanto à tabela e base de cálculo para a nova PVG apresentada pela Prefeitura Municipal de São Luís'. Solicitou que fosse disponibilizado o material utilizado pela PMSL para a criação da nova PVG para que todos os participantes pudessem analisar detalhadamente o trabalho apresentado, possibilitando aos órgãos e instituições presentes a opinarem tecnicamente sobre a nova PGV. O Sr. Edilson Baldez das Neves enfatizou a falta de um representante dos direitos do consumidor. Considerou ainda a necessidade de uma pesquisa sobre a renda dos proprietários dos imóveis com o intuito de evitar cobranças elevadas para moradores de baixa renda que por ventura sejam residentes de áreas que sofrerão variação de 100% no valor do IPTU cobrado atualmente.

Após as ponderações expostas acima o Sr. Iran Vidal sugeriu que a aplicação da nova PGV não deverá ter aumento de 100% em nenhuma zona da cidade, propondo que as alterações ocorram de forma gradativa, pois considera que a nova PGV vai impactar na vida moradores, uma vez que boa pate dos projetos proposto pela Prefeitura para a solução de graves ´problemas ainda não alcançaram um índice elevado de execução,

O Sr. Gentil Costa validou as intervenções anteriores, retomando a questão da isenção para pessoas de baixa renda que dispõe de imóveis nas áreas com maior valor de IPTU, consequentemente maior aumento percentual, conforme a nova PGV.

O coordenador da Comissão, Sr. Domingos Brito informou a todos que a instituição que trata dos direitos do consumidor foi comunicada oficialmente sobre a reunião, porém não se manifestou. Após esse esclarecimento, exauriu as dúvidas levantadas quanto à metodologia aplicada pela empresa AEROCARTA S.A. ENGENHARIA DE AEROLEVANTAMENTO e os prazos para a entrega do cadastro multifinalitário, bem com a entrega dos demais produtos conforme cronograma apresentado pelo representante da empresa. (...)

Os membros participantes dessa reunião aprovaram por unanimidade a validação da Planta de Valores Genéricos – PGV apresentada pela Prefeitura de São Luís e solicitaram uma pequena alteração no valor de reajuste nas áreas que receberiam 100% de valor de reajuste para um valor entre 80 e 75% e solicitaram uma simulação para análise na próxima reunião...

O mesmo procedimento foi tomado por esta Promotoria de Justiça: quatro dos participantes da reunião do dia 24/11 foram ouvidos e eis, em resumo, o que disseram (fls.123/127): 

(...) que não tinham tomado conhecimento da reunião do dia 11/11; que apenas na véspera foram convidados para a reunião do dia 24/11; que nenhum material foi distribuído pela Prefeitura, nem antes nem depois da reunião, embora tenham solicitado e o coordenador da reunião tenha assentido com o envio do material; que não houve qualquer votação para aprovação da planta genérica apresentada pela AEROCARTA; que os representantes das entidades civis foram unânimes no sentido de que se deveria fazer estudo mais detalhado do trabalho técnico apresentado pela Prefeitura.

Observando-se as listas de presença das duas reuniões vê-se que as entidades da sociedade civil que participaram da primeira (realizada no dia 11/11, fls.116 – CREA, CRECI e Associação Comercial) não participaram da segunda reunião, realizado no dia 24/11 – fls.119/120. Desta última participaram outras três entidades: SINDUSCON, FIEMA e FECOMÉRCIO. 

Isto leva à conclusão de que efetivamente as três primeiras entidades não foram cientificadas da reunião do dia 24/11, conforme declaram seus integrantes, tal como não sabiam da reunião do dia 11/11 os representantes das que participaram da reunião do dia 24/11.

Outra conclusão inafastável é a de que, ao contrário do que afirmado pela Prefeitura, a nova Planta de Valores Genéricos da cidade de São Luís não foi aprovada pela Comissão. Tampouco a Comissão participou, efetivamente, da elaboração da referida Planta, que lhe foi apenas apresentada, como obra pronta e acabada.

Note-se que a lei assegura, na dicção do art. 201 do Código Tributário do Município, que “o Poder Executivo enviará projeto à Câmara Municipal para ser aprovada a apuração do valor venal dos imóveis realizada com base em Planta de Valores Imobiliários elaborada por comissão especialmente designada, da qual participarão, entre outros, representantes do órgão de defesa do consumidor, da classe empresarial e dos setores da construção civil e do mercado imobiliário”.

Elaborar significa efetuar, executar, fazer, realizar. No caso dos autos, significa que os integrantes da Comissão, pelas profissões que exercem (industriais, comerciantes, corretores de imóveis, construtores) se achavam perfeitamente qualificados a emitirem opinião válida, por exemplo, sobre os métodos de avaliação dos imóveis, a divisão geográfica da cidade, os padrões das construções nas diversas zonas fiscais em que dividida a cidade.

Mas para tanto, necessitavam ter tido acesso prévio às informações, acompanhado os levantamentos, as pesquisas de campo, discutido com a empresa a nova planta em seus pontos polêmicos (pois para isso devem dispôr de pessoal técnico qualificado), e isso demandaria inúmeras reuniões técnicas, ao longo de alguns meses. 

Entre nós vige o princípio de que na lei não há palavra vazia, disto resultando que, no caso dos autos, a vontade do legislador era a de que a sociedade civil organizada, por meio de suas representações, tivesse participação ativa na ELABORAÇÃO da nova planta de valores, antes de ser enviada à Câmara Municipal. 

Trata-se de um verdadeiro processo administrativo de formação da lei, com duas fases bastante distintas: uma fase técnica, da qual as entidades participam direta e ativamente (e não apenas como platéia convidada a bater palmas), e uma fase político-jurídica, na qual o Poder Executivo dá forma de lei ao trabalho técnico realizado e exerce sua competência de iniciativa, enviando à Casa Legislativa o respectivo projeto de lei.

Assim quis o legislador e assim deve-se proceder, sob pena de inquinar-se a norma de insanável vício de inconstitucionalidade. 

Desta forma, não há escusas quanto à existência desse primeiro vício de origem na formação da Lei 5.392/2010, consistente na não participação efetiva da Comissão definida como responsável pela elaboração da nova Planta Genérica de Valores dos imóveis de São Luís, pelo que deverá ser tida por inconstitucional também por isso.

1.3.2. INCONSTITUCIONALIDADE PELO VÍCIO DE VONTADE DA COMISSÃO

Outro aspecto que não pode ser relevado no processo de criação da Lei 5.392/2010 é o que diz respeito à verdadeira FRAUDE cometida pela Prefeitura de São Luís quanto à aprovação da nova Planta Genérica pela Comissão. 

A Prefeitura fez duas reuniões como atos meramente protocolares, sem objetivo definido e sem a mínima organização: não há convites formais das entidades para as reuniões, com dia, hora e local; não há notícia de que as entidades tenham indicado oficialmente seus representantes; não há aprovação das atas.

Conforme alhures mencionado, a totalidade dos membros da Comissão, composta de vários representantes da Prefeitura e de seis entidades da sociedade civil (SINDUSCON, FIEMA, CREA, CRECI, ASSOCIAÇÃO COMERCIAL e FECOMÉRCIO), não se reuniram uma única vez, posto que alguns foram convidados para a primeira reunião e não o foram para a segunda. 

Mas um fato sobressai pela gravidade: a inserção nas atas de uma decisão não tomada nas reuniões. As pessoas presentes nos dois encontros são unânimes: em momento algum houve aprovação da proposta da Prefeitura (declarações de fls.121/127); asseguram que a Planta sequer foi posta em votação, quanto mais que tenha sido aprovada por unanimidade.

Tais afirmações se coadunam com o clima que permeou os dois encontros: no primeiro, de apresentação dos critérios de como o trabalho técnico seria realizado; de como os novos valores seriam distribuídos pela cidade, tendo em conta a grande valorização dos imóveis em determinadas zonas, em detrimento de outras; as isenções para os contribuintes de baixa renda etc.; no segundo encontro, a avalanche de observações, reclamações e pedidos de documentos formulados pelos presentes.

Pergunta-se: como poderia ter havido aprovação de algo tão desconhecido, e diante de tanta insegurança dos presentes?

A própria Prefeitura confessa sua culpa pela falsidade das atas quando insere nas duas a aprovação unânime da Planta. Ora, se a Planta havia sido aprovada na reunião do dia 11/11, porque razão deveria ser submetida a uma segunda aprovação, no dia 24/11? E se no dia 11/11 a Planta já havia sido aprovada, para que realizar nova reunião?

Nada faz sentido nesse processo de elaboração da nova Planta Genérica de São Luís, a não ser tomando-se os fatos pelo que de fato são: a Prefeitura deliberadamente fez tabula rasa do Código Tributário Municipal, negligenciando a fase mais importante da formação de uma lei de tamanha importância para os contribuintes da Capital maranhense.

A elaboração e o uso de documentos ideologicamente falsos é situação gravíssima, a demonstrar um inaceitável ânimo de enganar a sociedade, especialmente porque vindo de agentes públicos tão qualificados. Trata-se de fato apreciável, inclusive, sob o ponto de vista do Direito Penal.

Assim como se acham, as atas não têm qualquer valor jurídico, de vez que não espelham a vontade dos componentes da Comissão. E, tendo sido usadas - como foram - no processo de formatação da Lei 5.392/2010, inquinam essa norma de inconstitucionalidade.

1.3.3. INCONSTITUCIONALIDADE PELA ALTERAÇÃO UNILATERAL DOS VALORES DO METRO QUADRADO DOS IMÓVEIS.

Não fossem bastantes para macular a Lei 5.392/2010 os defeitos já apontados, ainda uma outra inconstitucionalidade a persegue: trata-se da alteração unilateral, pelo Poder Executivo Municipal, dos valores encontrados pela empresa contratada para fazer os levantamentos técnicos com vistas à elaboração da nova Planta Genérica.

Após exaustivo trabalho de campo realizado (vide CD fixado na contracapa deste Autuado, com mais de 500 páginas, se impresso), a empresa AEROCARTA S.A. ENGENHARIA DE AEROLEVANTAMENTOS chegou aos valores atualizados do metro quadrado dos terrenos da Capital, elaborando a tabela de fls. 149/153, que recebeu (no trabalho da AEROCARTA) a designação de ANEXO 7.

Comparando-se a tabela do ANEXO 7 da AEROCARTA com o ANEXO I do Parecer Técnico do Núcleo da Assessoria Técnica das Promotorias da Capital (fls. 128/148) vê-se que antes de encaminhar o Projeto de Lei à Câmara o Poder Executivo alterou os valores apurados pela AEROCARTA para o metro quadrado das zonas fiscais, conforme segue:

Zonas: 002, 008/012, 015, 017/022, 025, 043/044, 046/047, 050/059, 170, 175/178, 181/182, 184 e 906 (redução de 50%); 

Zonas: 023/024, 028/031, 038/041, 049/049, 062, 078/079, 084/090, 098/117, 120/126, 128, 130/136, 138/140, 142, 144/147, 150, 155, 157, 161/162, 165/169, 171 e 196/197 (redução de 70%); 

Zonas: 036, 064/074, 151, 179, 186, 200/203 e 205 (redução de 80%);

Zona: 026 (redução de 82%); 

Zonas: 027, 034, 036, 060, 062/063, 082/083, 091/097, 119, 127, 129, 141, 143, 149, 152/154, 156, 159/160, 174, 180, 185, 187/190, 195, 199, 204 e 206/210 (redução de 95%);

Zona: 183 (redução de 96%);

Zonas: 001, 003/007, 013/014, 016, 033, 042, 045, 118 e 173 (mantidos os valores encontrados pela AEROCARTA); 

Zona: 163 (aumento de 19%); e

Zonas: 137 e 172 (aumento de 80%).

De sorte que – e apenas para argumentar - se fosse possível considerar aprovada a Planta Genérica pela Comissão, ainda assim teríamos um outro problema insuperável: os valores do m2 encontrados pela AEROCARTA e que teriam sido aprovados pela Comissão (uma vez que o que foi mostrado na segunda reunião foram os números da AEROCARTA) não seriam os mesmos encaminhados para o Poder Legislativo, eis que o Poder Executivo, de moto próprio, os alterou.

Pergunta-se mais uma vez: teria o Poder Executivo a prerrogativa de alterar os valores do m2 dos terrenos apurados pela empresa especializada e aprovados (admitindo-se que isto tivesse havido) pela Comissão?

A resposta é negativa. O Executivo não tem poderes para alterar unilateralmente os valores aprovados pela Comissão, pois sua vontade já estaria presente na consolidação de tais valores, certo que participara da referida Comissão, inclusive, no caso dos autos, com maior número de representantes.

Alterar unilateralmente os valores implica flagrante burla à vontade do legislador do Código Tributário do Município, que claramente reservou à Comissão a prerrogativa de elaborar a Planta Genérica de Valores.

Assim, os valores aprovados pela Câmara Municipal na Tabela I da Lei 5.392/2010 (fls.14/15) são apenas frações dos efetivamente encontrados pela AEROCARTA: alguns são maiores; outros menores; e ainda outros são iguais.

Alguns questionamentos precisam ser feitos neste ponto: que motivos teriam levado o Executivo a contrariar o trabalho técnico da AEROCARTA; quais os critérios adotados para justificar reduções de até 96% nos valores achados pela empresa; e, principalmente, porque o Executivo promoveu aumento nos valores de algumas zonas fiscais.

As alterações promovidas unilateralmente pelo Executivo Municipal, nos termos em que foram feitas, por si só impõem defeito insanável à lei. 

Mas eis que de tais alterações resultaram a REDUÇÃO da base de cálculo a quase zero para uns (96% de redução) e o AUMENTO de até 80% para outros (zonas 137 e 172). E isto malfere o PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA, especialmente quando se constata que a MENSAGEM de envio do Projeto de Lei (fls. 67/69) não deu nenhuma justificativa para as alterações.

O art. 121 do Código Tributário de São Luís (Lei 3.758/98) repete a redação do art. 150, II da CF, prescrevendo:

Art. 122. É vedado ao Município: 

(…..)

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos (Sublinhamos).

Não há dúvidas de que, sendo o IPTU um imposto cujo fato gerador é a propriedade, a posse ou o domínio útil de imóvel urbano, a base de cálculo e a alíquota de tal imposto guarda relação com o imóvel e não com a situação econômica do contribuinte, razão pela qual, sem maiores indagações de ordem filosófica, tem-se que, numa dada área urbana, a única circunstância que desiguala os contribuintes é o valor do imóvel de cada um, aferido – no caso de São Luís - nos termos do retrocitado art. 201 do Código Tributário. 

Desta forma, encontrado o valor real dos imóveis, falece competência ao Poder Executivo para fazer acepção de contribuintes, aumentado ou diminuindo a base de cálculo, como fez a Prefeitura de São Luís.

Todas essas alterações promovidas de forma unilateral pelo Poder Executivo ferem os art. 150, II da CF, 122, II e 201 do Código Tributário Municipal, bem como o princípio constitucional da isonomia, pelo que maculam a Lei 5.392/2010 de inconstitucionalidade.

1.3.4. INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 5.392/2010

Em matéria de tributo não há margem para a discricionariedade. Trata-se de atividade administrativa absolutamente vinculada. Tudo o que se refira ao fato gerador, ao contribuinte, à base de cálculo, à alíquota e à forma de lançamento precisa constar expressamente na lei.

No entanto, a par de tudo isso, a Câmara Municipal de São Luís aprovou um parágrafo único para o art. 1º da Lei 5.392/2010 dando ao Poder Executivo a prerrogativa de alterar, ao seu critério, inclusive os valores aprovados na Tabela de valores do metro quadrado dos terrenos.

É o que resulta da interpretação do mencionado parágrafo, vazado nos termos seguintes:

Art. 1º Ficam atualizados, nos termos dos valores unitários básicos da tabela em anexo, para efeito do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), os valores venais genéricos do metro quadrado dos imóveis localizados nas zonas fiscais de São Luís, constantes da Tabela I do Anexo I da Lei n. 4570, de 22 de dezembro de 2005.

Parágrafo Único. Caberá ao Poder Executivo regulamentar a forma de aplicação dos valores atualizados referidos no caput deste artigo.

Ora, qual o alcance da expressão “forma de aplicação” inserida no parágrafo? Certamente tal alcance vai muito além das formalidades de lançamento do tributo: a data do lançamento, o número de parcelas, os meses de vencimento, o formato do carnê etc. Para essas formalidades, basta um decreto do Executivo. Mas o que o parágrafo único autoriza vai muito além disso.

Por exemplo: é praxe que os tributos que se pagam em parcelas, quando adimplidos em parcela única, recebam um desconto. Tal desconto é renúncia de receita e, como tal, precisa estar previsto na lei.

Os legisladores da Lei 5.392/2010, porém, deixaram para o Prefeito também esta prerrogativa: poder dizer o percentual do desconto, ou seja, poder renunciar à receita do IPTU de acordo com sua conveniência. E isto contraria o princípio constitucional da reserva legal.

Mas não é só isto. Com efeito, poder regulamentar a forma de aplicação dos valores significa que o Prefeito pode lançar tais valores em percentuais menores que os aprovados pela Câmara, por exemplo, aplicando-os gradativamente em mais de um exercício fiscal. 

Em conversa que tivemos com ao menos um vereador essa foi exatamente a intenção da Casa: conceder ao Executivo a possibilidade, ante uma eventual elevação muito grande dos valores do imposto de 2010 para 2011, de aplicar apenas parte do valor aprovado.

Isto, porém, é matéria reservada à Lei Complementar, e deverá obedecer ao princípio da anterioridade, por se tratar de verdadeira alteração da base de cálculo do imposto no exercício fiscal em curso, o que é vedado pela Constituição Federal. 

Não há dúvidas, pois, de que o Parágrafo Único do art. 1º da Lei 5.392/2010 é flagrantemente inconstitucional.

2. O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO É INCONSTITUCIONAL

Porém, o defeito da inconstitucionalidade não alcança apenas a Lei 5.392/2010. Com efeito, o próprio Código Tributário de São Luís se acha eivado de tal vício. Vejamos.

Assim se acha nominada a Lei 3.758/1998, que instituiu o Código Tributário do Município de São Luís:

LEI N. 3.758, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998.

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE SÃO LUÍS, Capital do Estado do Maranhão etc.

Como se pode observar, trata-se de uma lei ordinária, com a numeração das leis ordinárias do Município.

E, como se sabe, a matéria tributária é reservada à lei complementar, nos termos do art. 146 da Constituição Federal, alhures transcrito:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

E nem se argumente sobre erro na nomenclatura de lei, pois a série de numeração das leis complementares é diferente da das leis ordinárias, sendo o seu número muito inferior, posto que as matérias a elas (às leis complementares) reservadas são poucas quando comparadas com as matérias comuns das leis ordinárias.

Basta vê-se, por exemplo, que na esfera federal - onde mais se legisla - a série das leis complementares, iniciada em 1962 com a Lei Complementar n. 1, de 17/07/1962, agora que alcançou a de número 138, de 29/12/2010, numa média de pouco mais de 2,8 (duas vírgula oito) leis por ano, enquanto as leis ordinárias já atingem o número 12.402, de uma lei do dia 02/05/2011. 

Outro aspecto que precisa ser de logo rebatido é a não recepção do Código Tributário do Município de São Luís - CTMSL pela Constituição Federal como lei complementar, a exemplo do que ocorreu com o Código Tributário Nacional: eis que o CTN era uma lei ordinária de 1966, época em que a Constituição vigente não exigia a espécie normativa complementar em matéria tributária, o que possibilitou ao Supremo Tribunal Federal interpretar a Constituição como tendo recepcionado o CTN como lei complementar.

Com o CTMSL é diferente. Foi ele vertido dez anos depois do advento da atual Constituição, que exige lei complementar em matéria tributária, razão pela qual o nosso Código Tributário deveria ter sido aprovado como essa espécie normativa.

Apenas para exemplificar, três códigos tributários de municípios brasileiros, a seguir:

a) CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE TERESINA:

LEI COMPLEMENTAR Nº 3.606, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.

Dispõe sobre o sistema tributário municipal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis ao Município e institui o novo Código Tributário do Município de Teresina.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, com fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil, no que dispõem os arts. 30, I e II; 145 e 156, bem como o previsto no § 3o e § 4o do art. 34, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e na Lei Orgânica do Município, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina, Estado do Piauí, decretou e eu sanciono a presente Lei Complementar:

Art. 1o Esta Lei Complementar, com fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil, institui o Sistema Tributário Municipal compreendendo, com observância da Lei Orgânica do Município, o Código Tributário do Município de Teresina – CTMT.

b) CÓDIGO TRIBUTÁRIO DE BRASÍLIA:

LEI COMPLEMENTAR N. 004, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994.

Publicação: DODF, 31 DE DEZEMBRO DE 1994.

CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal Decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece normas gerais aplicáveis aos tributos de competência do Distrito Federal e ao exercício do poder de tributar, sem prejuízo da legislação em vigor que institui ou regulamenta as espécies tributárias e define os atos necessários ao cumprimento das obrigações principais e acessórias delas decorrentes.

c) CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE BLUMENAU:

LEI COMPLEMENTAR Nº 632.

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO

MUNICÍPIO DE BLUMENAU.

JOÃO PAULO KLEINÜBING, Prefeito Municipal de Blumenau.

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o Código Tributário do Município de Blumenau, que regulará o sistema tributário municipal, obedecidos os mandamentos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional, das Leis Complementares Federais pertinentes a normas gerais de direito tributário, da Constituição do Estado de Santa Catarina e da Lei Orgânica do Município.

Como se observa, todas essas normas são leis complementares.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, requeiro de Vossa Excelência a adoção das providências necessárias no sentido de ajuizar perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da LEI N. 5.392/2010 e da LEI N. 3.758/1998, ambas do Município de São Luís/MA, pelas razões fáticas e jurídicas elencadas no Autuado Administrativo em anexo, acrescidas de outras julgadas necessárias.

São Luís/MA, 03 de maio de 2011.

José Osmar Alves

Promotor de Justiça – Ordem Tributária e Econômica.
�	 Art. 18. Eventual inexatidão formal de norma elaborada mediante processo legislativo regular não constitui escusa válida para o seu descumprimento. 


�	Foram necessárias duas requisições para a Câmara atender o Ministério Público (fls.05 e 82).
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